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l - Fica proibida a veiculação de anúncioavés de
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MUNICIPAL DE Mc.P2040""r

e do. Vereador DR.FARHAT
- PL

4 01-01.80/200i

"Proíbe a veiculação de anúncios que

especifica nas vias públicas do Município de

São Paulo, e dá outras providências".

I. cunho erótico;

II. incite ou estimule a violência e o consumo de drogas;

III. divulgue imagens ou palavras ofensivas à família e à

comunidade, ou ambíguas em relação aos bons

costumes, induzindo a interpretação que denote ofensa

social ou pessoal ;e

IV. cause ofensa às religiões, às raças e às minorias.

Artigo 2° - Serão solidariamente responsáveis

I. O Anunciante;

II. O proprietário e o possuidor do imóvel onde o anúncio
estiver instalado;

III. O proprietário do anúncio.

Artigo 3° - Os infratores da presente Lei sujeitar-se-ão às seguintes
penalidades cumulativamente:penalidades cumulativamente:

CrisAvizá

Viaduto Jacareí, n°100 — 5° andar — sala 506 Centro São Paulo — SP CEP: 01319-900
Fone: 3111-2299

1— Multa no 'valor de 3.000 UFIRs;	 3 •') 2 3 "4)
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Gabinete do Vereador DR.FARHAT

II — Remoção do anúncio dentro do prazo improrrogável
de 3 dias/.

§1° - Não cumprida a deter,minação de remoção do
anúncio no prazo previsto, poderá a Iri-lunicipalidade adotar as
medidas tendentes à retirada do anúncio, cobrando os custos de
remoção dos responsáveis, independente das demais sanções
aplicáveis/.

§2° - A Municipalidade não será responsável por
eventuais danos causados quando de sua retirada.

10	 Artigo 4° - No caso de reincidência, a multa será aplicada em dobro,
cumulativamente com a cominação da pena de suspensão
do Registro no Cadastro de Empresas por prazo não
superV4. av, l(um) ano.

'Ezn

Parágrafo „tfnico - Na reiteração poderá, também, ser
aplicada a pena de cassação do Registro de Cadastro de Empresa.

Artigo 5° - O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 30
dias.

Artigo 6° - As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão
por conta das dotações próprias do orçamento.

•	 Artigo 7° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

São Paulo, 10 de Abril de 2001.
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Gabinete do Vereador DR.FARHAT

JUSTIFICATIVA

A presente propositura visa coibir a prática de anúncios que

tragam constragimentos à sociedade, além de anúncios que possam a vir

influenciar negativamente crianças ou mesmo jovens que por vezes e em razão

da própria idade, não possuem uma barreira defensiva capaz de não deixar se

influenciar.

Ademais, a moral é um bem comum da sociedade, que deve

ser preservado em todos os seus aspectos.

A publicidade é uma forma muito eficiente de comunicação,

e sempre defendida por esse vereador; ocorre que não se deve admitir que sua

finalidade seja desvirtuada.

Assim espera obter o beneplácito dos nobres colegas para

aprovação da presente propositura.

CrisAvizú

Viaduto Jacarei, n° 100 — 50 andar — sala 506 Centro São Paulo — SP CEP: 01319-900
Fone: 3111-2299
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Sobre o assunto, consta:
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Parecer	 Ja Comissão de Constituição e Justiça
sobre o Projeto de Lei n° 0180/01

Trata—se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Farhat, que "proíbe a
veiculação de anúncios que especifica nas vias públicas do município de São Paulo."

De acordo com a art. 1°, fica proibida a veiculação de anúncios através de out-doors e
panfletos, cujo conteúdo:

I - seja de cunho erótico;
II - incite uo estimule a violência e o consumo de drogas;

III - divulgue imagens ou palavras ofensivas à família e a comunidade, ou ambíguas
em relação aos bons costumes, induzindo a interpretação que denote ofensa social ou
pessoal;
IV - cause ofensas às religiões, às raças e às minorias.

Com efeito, a presente proposta insere-se no âmbito da competência municipal para
legislar sobre assuntos de interesse predominante local, encontrando fundamento no
Poder de Polícia Administrativa do Município, que conforme definição de Hely
Lopes Meirelles, "é a faculdade de que dispõe a Administração Pública para
condicionar e restringir o uso e gozo de bens, atividades e direitos individuais, em
beneficio da coletividade ou o próprio Estado" (in "Direito Municipal Brasileiro",

• 7°ed, Ed. Malheiros, pág.342).

Assevera, ainda, Hely Lopes Meirelles; "A publicidade urbana, abrangendo os
anúncios de qualquer espécie e forma expostos ao público, deve ficar sujeita à
regulamentação e polícia administrativa do Município por ser assunto de seu interesse
local e conter sempre a possibilidade de causar danos ao Patrimônio Público e a
estética da cidade. À Administração Municipal incumbe regulamentar e policiar não
só a estética da publicidade urbana, como o que contiver de atentatório à moral e à
educação do povo" (obra citada, págs. 366 e 367).

A nossa Lei Orgânica, em seu art. 160, ao cuidar do exercício da economia prevê:
"Art. 160 - O poder Municipal disciplinará as atividades econômicas desenvolvidas
ern seu território, cabendo-lhe, quanto aos estabelecimentos comerciais, industriais,
de serviços e similares, dentre outras, as seguintes atribuições:

•

17 — RELCOM
17-0545/2001
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III - fiscalizar as suas atividades de maneira a garantir que não se tornem
prejudiciais ao meio ambiente e ao bem-estar da população;
IV - regulamentar a afixação de cartazes, anúncios e demais instrumentos de
publicidade;

'5

A proposta, como veremos, não encontra óbices legais, estando amparada nos arts.
13, inciso I, 37, "caput" e 160, todos da Lei Orgânica do Município de São Paulo.

Ante o exposto, somos

PELA LEGALIDADE

Ah No entanto, a fim de transformar o valor da multa prevista em UFIR para reais, tendo
IF em vista a sua extinção pela Medida Provisória n° 1973-67, a qual vem sendo

reeditada, uma vez que ainda não fora transformada em lei, bem como adaptar o
projeto à melhor técnica de elaboração legislativa, sugerimos o seguinte substitutivo:

SUBSTITUTIVO N°	 /2001 AO PROJETO DE LEI N° 180/2001

Proíbe a veiculação de anúncios que
especifica nas vias públicas do Município de
São Paulo, e dá outra providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1° Fica proibida a veiculação de anúncios nas vias e logradouros públicos do
Município de São Paulo, através do out-doors e panfletos, cujo conteúdo:

I - Sja de cunho erótico;
II- Incite ou estimule a violência e o consumo de drogas;
III - Divulgue imagens ou palavras ofensivas à família e a comunidade, ou
ambíguas em relação aos bons costumes, induzindo a interpretação que denote ofensa
social ou pessoal; e
IV - Cause ofensas às religiões, às raças e às minorias.

1- conceder e renovar licenças para instalação e funcionamento;I - conceder e renovar licenças para instalação e funcionamento;
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Art. 2° Serão solidariamente responsáveis:
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FÁBIO DE CASTRO PAIVA
Oficial Legislativo

I - O anunciante;
II - O proprietário e o possuidor do imóvel onde o anúncio estiver instalado;
III - O proprietário do anúncio.
IV - O proprietário da estrutura do anúncio.

Art. 3° Os infratores da presente Lei sujeitar-se-ão às seguintes penalidades
cumulativamente:

I - Multa no valor de R$3.383,00 (três mil trezentos e oitenta e três reais);
II - Remoção do anúncio dentro do prazo improrrogável de 3 (três) dias.

§ 1° - Não cumprida a remoção do anúncio no prazo previsto, poderá a
Municipalidade adotar as medidas tendentes à retirada do anúncio, cobrado os custos

io de remoção dos responsáveis, independente das demais sanções aplicáveis.

§ 2° - A Municipalidade não será responsável por eventuais danos causados quando
da sua retirada.

Art. 4° - No caso de reincidência, a multa será aplicada em dobro, cumulativamente
com a cominação da pena de suspensão do Registro no Cadastro de Empresas por
prazo não superior a 1 (um) ano.

Parágrafo único — Na reiteração poderá, também, ser aplicada a pena de cassação do
Registro de cadastro de Empresa.

Art. 5° - O executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 30 (trinta) dias.
,	 >

jia Art. 6° - As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por conta das_	 _
11, dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 7° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.
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À IVNICIPAL DEMMEZELC

PARECER	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N°
180/01

Visa o Projeto de Lei n° 180/01, de autoria do Nobre Vereador Dr. Farhat,
proibir a veiculação de anúncios que especifica nas vias públicas do Município de São
Paulo, e dar outras providências.

A propositura estabelece que fica proibida a veiculação de anúncios através de
outdoors e panfletos, cujo conteúdo contenha: mensagens de cunho erótico, que incitem
ou estimulem a violência e o consumo de drogas, que divulguem imagens ou palavras
ofensivas à família, aos bons costumes, às religiões, raças e minorias. Serão
solidariamente responsáveis pelo anúncio: o anunciante, o proprietário e o possuidor do
imóvel onde está instalado o anúncio e o proprietário deste. Estabelece a multa de
3.000 UFIR's ao infrator, cumulativa com a remoção do anúncio no prazo de três dias,
que, se não efetuada pelo infrator, o será pela municipalidade com a cobrança do custo
da remoção do anúncio, independentemente das demais sanções aplicáveis, não se
responsabilizando a PMSP por eventuais danos causados no ato da retirada. Na
reincidência ficará o infrator sujeito, ainda, à cassação do Registro de Cadastro da
Empresa.

O Vereador proponente, ao justificar a propositura, diz que ela visa coibir a
veiculação de anúncios que tragam constrangimentos à sociedade, assim como aqueles
que possam a vir a influenciar negativamente crianças ou jovens que, em razão da
própria idade, podem se deixar influenciar por tais mensagens publicitárias.

A Comissão de Constituição e Justiça - CCJ, deu parecer pela legalidade, com
apresentação de Substitutivo tanto para acertar o valor da multa, que está em UFIRs no
projeto original e para melhorar a técnica de elaboração legislativa.

Como se vê, o projeto de lei pretende moralizar os anúncios que são expostos
em outdoors e panfletos, que como todos sabem e vêem, estão tomando caminhos que
afetam sobremaneira, negativamente, as crianças e jovens, visando somente a busca do
lucro fácil. A falta de uma autocensura, por parte das firmas de propaganda e
marketing, embora elas afirmem que exista, faz com que certos anúncios sejam uma
verdadeira afronta à sociedade, não tendo a menor condição de serem exibidos.

Assim, este projeto de lei é uma luz no fim do túnel, para conter os absurdos que
são exibidos e que estão aumentando em um crescendo.
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A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente analisando a
proposta apresentada é, pois, de parecer que ela vem ao encontro do interesse da
sociedade e manifesta-se favoravelmente à sua aprovação.

Sala da Comissão de Política Urbana e Meio Ambiente, em	 O C)(2.-)

1.7	 R El_ C O M

17-3041/23002
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DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE
E ATIVIDADE ECONÔMICA SOBRE O PROJETO DE LEI N0 0180/2001. 	 •

Trata-se de projeto de autoria do nobre Vereador Dr. Farhat que
objetiva proibir a veiculação de anúncios, nas vias e logradouros públicos do
Município de São Paulo, através de out-doors e panfletos, cujo conteúdo tragam:
cunho erótico, incite ou estimule a violência e o consumo de drogas, divulgue
imagens ou palavras ofensivas à família e à comunidade, ou ambíguas em relação
aos bons costumes, induzindo a interpretação que denote ofensa social ou pessoal e
cause ofensa às religiões, às raças e às minorias.

Estabelece a responsabilidade solidária do anunciante, do proprietário e
o possuidor do imóvel onde o anúncio estiver instalado e o proprietário do anúncio,

411	 estabelecendo as respectivas multas a serem gradualmente aplicadas.
Justifica que se deve coibir esses anúncios que podem influir

negativamente crianças e jovens que, não possuem uma barreira defensiva capaz de
não se deixar influenciar.

Assim como muitas revistas devem ser comercializadas com
embalagens hermeticamente invioláveis, evitando o manuseio por menores, os
anúncios também merecem uma melhoria na qualidade em sua confecção, pois
podem induzir o consumidor à aquisição de produtos, atrrgy,és de publicidade
enganosa ou abusiva, como se verifica no § 2 0 'do artigo 37 do Código de Defesa do
Consumidor, que assim se inscreve:

"§ 20 - É abusiva, dentre outras, a publicidade discriminatória de
qualquer natureza, a que incite à violência, explore o medo ou a superstição, se
aproveite da deficiência de julgamento da criança, 'desrespeita valores ambientais, ou
que seja capaz de induzir o consumidor a se comportar de forma prejudicial ou
perigosa à sua saúde ou segurança."

A Comissão de Constituição e Justiça em seu parecer cita nossa
11W atribuição de "regulamentar à afixação de cartazes, anúncios e demais instrumentos

de publicidade", quando trata do exercício da atividade econômica, e apresentou
substitutivo para melhor adequação às técnicas de elaboração legislativa e substituir
as multas em UFIRs.

Favorável é nosso parecer, nos termos do substitutivo da Comissão de
Constituição e Justiça.

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte ,, ) Atividade Econômica, eAkt oG (o6/0 2

Presidente
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAU' O'

° 	 7- 1. PAR

PARI tit't:**; 9 29 /2002	 'Ci`àSSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O
PROJETO DE LEI N2 180/2001

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Dr. Farhat, visa proibir a
veiculação de anúncios que especifica nas vias públicas do Município de São Paulo.

A propositura objetiva proibir a veiculação de anúncios nas vias e logradouros,
através de outdoors e panfletos, cujo conteúdo: seja de cunho erótico, incite ou estimule a
violência e o consumo de drogas, divulgue imagens ou palavras ofensivas à família e à
comunidade ou ambíguas em relação aos bons costumes, induzindo a interpretação que
denote ofensa social ou pessoal e cause ofensas às religiões, às raças e às minorias.

A douta Comissão de Constituição e Justiça, em seu parecer a fls. do processo, houve
por bem apresentar substitutivo, a fim de transformar o valor da multa prevista em UFIRs
para reais, tendo em vista sua extinção, bem como adaptar o projeto à melhor técnica de
elaboração legislativa.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, visto que as despesas decorrentes de sua
execução correrão por conta de dotações orçamentárias próprias. Contudo, como o
substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça não prevê a atualização monetária do
valor da multa, propomos o seguinte substitutivo:

SUBSTITUTIVO N°	 AO PROJETO DE LEI N° 180/2001

Proíbe a veiculação de anúncios que especifica
nas vias públicas do Município de São Paulo, e
dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

Art. 1° - Fica proibida a veiculação de anúncios nas vias e logradouros públicos do
Município de São Paulo, através de out-doors e panfletos, cujo conteúdo:

I — seja de cunho erótico;
II — incite ou estimule a violência e o consumo de drogas;
HI — divulgue imagens ou palavras ofensivas à família e à comunidade, ou ambíguas

em relação aos bons costumes, induzindo a interpretação que denote ofensa social ou
pessoal; e

W — cause ofensas às religiões, às raças e às minorias.

Art. 2° - Serão solidariamente responsáveis:
I — o anunciante;
II — o proprietário e o possuidor do imóvel onde o anúncio estiver instalado;
III — o proprietário do anúncio;
IV — o proprietário da estrutura do anúncio.

Art. 3°- Os infratores da presente lei sujeitar-se-ão às seguintes penalidades
cumulativamente:

1— multa no— valor de R$ 3.383,00 (três mil trezentos e oitenta e três reais);r	 -	 -	 -	 •
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II— remoção do anúncio dentro do prazo improrrogável de 3 (três) dias.

§ 1° - Não cumprida a remoção do anúncio no prazo previsto, poderá a Municipalidade
adotar as medidas tendentes à retirada do anúncio, cobrados os custos de remoção dos
responsáveis, independentemente das demais sanções aplicáveis. • • 	 •

§ 2° - A Municipalidade não será responsável por eventuais danos causados quando da
sua retirada.

§ 3° - O valor da multa de que trata este artigo será atualizado, anualmente, pela
variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no
caso de extinção desse índice, será adotado outro índice que reflita a perda do poder
aquisitivo da moeda.

Art. 4° - No caso de reincidência, a multa será aplicada em dobro, cumulativamente
com a cominação da pena de suspensão do Registro no Cadastro de Empresas por prazo não
superior a 1 (um) ano.

Parágrafo único — Na reiteração poderá, também, ser aplicada a pena de cassação do
Registro de cadastro de Empresa.

Art. 5° - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta) dias,
contados da data de sua publicação.

Art. 6° - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 7° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 07. org. oz, .
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Câmara Municipal de São Paulo
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

IY
Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n.° O	 80  de 20Z) /	 e clt(	 loi-- 	 (a)

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito arquivar o presente processo de acordo com o art. 275 do Regimento

Interno (mudança de legislatura).

05 / 01 /2005

Ângela Bor'1.1di Andreoni
Subsecretária de oio Legislativo

SGP-2

Evãodolski
Assistente Pariament0

RE. 100.453
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Câmara Municipal de São Paulo
Gabinete do Vereador PAULO FRANGE

Líder do PTB

REQUERIMENTO D N° 13- RDS
13- 0046/2005

:4la qualidade de Líder do Partido Trabalhista Brasileiro — PTB, requeiro à
Douta Mesa, com fundamento no artigo 275, § 2° do Regimento Interno, o
desarquivamento dos seguintes Projetos de Lei:

Vereador Dr. Farhat :

PL 06/2001
PL 07/2001
PL 92/2001
PL 146/2001

!PL 180/2001;
PL 189/2001
PL 200/2001
PL 321/2001
PL 322/2001
PL 435/2001
PL 534/2001

• PL 5372001
PL 42/2002
PL 43/2002
PL 17912002
PL 180/2002
PL 234/2002
PL 263/2002
PL 32/2003
PL 34/2003
PL 120/2003
PL 164/2003
PL 165/2003
PL 293/2003
PL 308/2003
PL 363/2003
PL 364/2003



Folho n°_,O.:_dc Proc.

n°_Q.1--16a—do 20

.1
. Ac."6 Partwnentai:

Sala das Sessões,

Vereador Paulo Frange
Líder PTB

• PR 523/2003
PL 524/2003

• PL 581/2003
PL 654/2003
PL 757/2003
PL 12/2004
PL 159/2004
PL 250/2004
PL 356/2004
PL 478/2004
PL 485/2004
PL 499/2004

.PR 22/2001
PR 52/2001• PR 63/2001



— SGP-2

CileARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo

Papel para informação,

do processo n.° 01 - 0.120  de 2001	 05/01/2009

À SGP-2

Sra. Secretária

rubricai:16 corno folha n° 	

ITfl	
Mar Jo de Oliveira

(a)

Técnico ministrativo
R.F: 10.940

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o

presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

de AlMeicla Leite
Suà_rvisora cf Apoio ao Plenário

SGP - 21

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/01/2009

Ângel.a9,26)kin Andreoni
Secretári e poio Legislativo

SGP-2
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